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    “A educação é a arma mais poderosa que você pode




    usar para mudar o mundo.”




    Nelson Mandela (1918-2013)
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    1 INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem por objeto a análise da equidade social no país, avaliando-se a adequação constitucional e efetividade das políticas públicas à luz das chances efetivamente proporcionadas àqueles carentes de oportunidades no Brasil, dando-se ênfase ao especial cuidado que se deveria ter com a educação na primeira infância.




    Analisar-se-á o nível de qualidade de nossa educação, especialmente no que se refere à sua capacidade de efetivamente preparar as pessoas para o exercício da cidadania, dando-se igualdade de oportunidades e, assim, permitindo que elas saiam das escolas realmente preparadas para a vida, melhorando-se a atual situação desta questão tão importante para o desenvolvimento de uma nação.




    A escolha do tema decorreu, inicialmente, da crença de que o desenvolvimento do país exige necessariamente uma educação de qualidade. Neste passo, também influenciou a constatação da ausência de tratamento adequado pelos órgãos públicos à questão da educação infantil, notadamente pelo fato de negligenciarem a importância desse cuidado nesse momento da vida. Junto a isto, a possibilidade de trazer benefícios individuais e coletivos, especialmente no que se refere à democracia, redução de desigualdades e desenvolvimento da nação, serviu de combustível para o enfrentamento do tema. Ainda, a minha formação, dirigida por meus pais, sempre valorizou a educação e, agora, com a paternidade, o meu anseio por um lugar melhor para as futuras gerações se engrandece.




    Com efeito, a ausência de uma educação de qualidade é sempre lembrada como o problema de diversos entraves do país e, ao mesmo tempo, a sua melhoria é apontada como a solução. Ou seja, ajudar na melhoria deste tema implica, certamente, um grande avanço para a nação. Todavia, por se tratar de questão envolvida por subjetividades (diferente da saúde, por exemplo, em que a ciência já consegue apresentar soluções mais objetivas para os problemas), não há sintonia/concordância quanto às medidas a serem adotadas, nem projetos coordenados nacionalmente a fim de se permitir a otimização de políticas públicas.




    Há divergências a respeito da suficiência de recursos financeiros, direcionamento do numerário disponível, remuneração de professores, estrutura física, matérias ensinadas, metodologia, direcionamento do foco nos ensinamentos, dentre outros. O que se observa na prática é que, entra governo e sai governo, a situação se altera muito pouco, sendo, ainda e há muito tempo, frise-se, mencionada como grande problema e, ao mesmo tempo, solução para o progresso do país.




    Neste passo, será feita uma digressão histórica a respeito da educação, nos seus aspectos concretos e teóricos (jurídicos, inclusive), a fim de se analisar a sua evolução e as razões para a atual situação. Apresentar-se-á alguns números que envolvem o tema, a exemplo de valores destinados à educação, as fases/faixas etárias escolares privilegiadas, estrutura de escolas, professores e alunos, “nutrição da linguagem”, influência da ética algorítmica etc., tudo com o propósito de deixar claro o quadro sob análise na presente obra. Enfrentar-se-á a (corriqueira) afirmação de que essa defasagem interessa à classe política, pois a ignorância do povo viabiliza projetos eleitoreiros, já que, desta forma, as pessoas não são capazes de exercer a cidadania (a exemplo do importante direito ao voto), e a necessidade de realização de uma verdadeira compliance no setor da educação, a fim de se analisar a conformidade da atuação dos responsáveis.




    Analisar-se-á também a repercussão e influência que esta defasagem educacional proporciona, notadamente no que se refere ao aumento da criminalidade, do trabalho infantil, da falta de autonomia que torna as crianças e adolescentes alvos fáceis para os algoritmos antiéticos e a falta de produtividade da “geração nem-nem” (que nem trabalha e nem estuda). Desta forma, acredita-se que uma séria e verdadeira mudança na educação, focada na educação infantil (e este é o ponto alto do presente trabalho), ajudaria na obtenção de melhores resultados, na medida em que traria um quadro mais justo de oportunidades a todos os cidadãos.




    Dentre as hipóteses trazidas à baila, menciona-se (especialmente) a falta de valorização e adequado cuidado e foco na Educação Infantil, a discussão acerca da federalização do ensino, a (questionável) falta de recursos financeiros para investimentos nesta importante área, a (suposta) ausência de vontade política e/ou corrupção que envolve a questão, ausência de projetos adequados para atender a atual demanda e motivar os alunos (a própria funcionalidade das qualificações oferecidas pelas escolas), ausência de exames básicos de saúde (premissa para que uma pessoa tenha condições de participar efetivamente do ensino), a seleção, formação e valorização dos professores etc.




    Neste passo, indaga-se a necessidade de uma revisão dos fundamentos, pois a formação conferida tem se revelado incapaz de preparar as pessoas carentes de igualdade de oportunidades (pobres) para se tornarem independentes e produtivas para alcançarem um futuro melhor, razão pela qual terminam sendo inseridas no campo da discriminação, ficando dependentes de políticas de inserção. Questiona-se, baseado em respeitados autores, se antes de ajudar no combate à desigualdade, as escolas, como se apresentam hoje, não seriam, na verdade, fonte de falsa legitimidade, tendo em vista que passariam a (falsa) impressão de que estaria sendo concedida igualdade de oportunidades para todos. Destaca-se que a educação deve ser (verdadeiramente) colocada como forma/oportunidade de melhora de classe social.




    Quanto ao espaço, a pesquisa compreenderá todo o território nacional, dando-se enfoque maior ao Estado da Bahia, mas não se deixará de buscar a experiência de como a situação é enfrentada em outros municípios, estados e (até mesmo) países, fazendo-se, em alguns momentos, uma análise comparativa.




    No que se refere ao tempo, será feita uma análise histórica da educação, dando-se ênfase ao momento vivido a partir de 1988, ano de promulgação da atual Constituição Federal (a “Constituição Cidadã”), já que, dentre outras coisas, avaliar-se-á a adequação das políticas públicas às determinações estabelecidas na CF/88 e demais previsões normativas, bem como a própria completude destes comandos abstratos.




    O estudo envolverá a análise e avaliação dos resultados já obtidos com a atual forma de ensino, averiguando-se a possibilidade de aumento (se necessário) e/ou melhora da alocação dos recursos disponíveis para a educação e se tentará trazer algumas possibilidades para se melhorar esta política pública tão importante, focando-se a análise na educação infantil e a sua relevância.




    Diante desta dúvida acerca da qualidade e alcance do seu propósito é que se impõe a presente investigação científica, questionando, de forma racional e fundamentada, a atual forma de ensino, especialmente no que se refere ao foco na educação infantil. Neste ponto, vale-se da dúvida metódica de René Descartes para, em um processo sistemático e cartesiano, criar um critério que permita a busca da razão e a melhoria do conhecimento acerca do tema.




    Assim, o método utilizado foi o analítico-dedutivo, desenvolvido com base na análise de legislações, artigos científicos e literatura sobre o tema. Também se trabalhou com a análise de dados, notadamente aqueles que demonstram os resultados alcançados pela educação ao longo dos anos, a exemplo da relação entre o PIB, a renda familiar, frequência nas escolas, violência e o trabalho infantil, o valor disponível para investimento e a sua aplicação, produtividade etc.




    Baseando-se, dentre outros, em expoentes da literatura como Paulo Freire, Edgar Morin, Nina Ranieri, Anísio Teixeira e James Joseph Heckman, buscou-se expor, de forma embasada, a combinação dos estudos teóricos e dos dados que possam confirmar (ou afastar) essa hipótese de relação e interdependência e da necessidade de se prestigiar a educação infantil, comumente negligenciada em proveito dos demais níveis educacionais.




    Neste ponto, ao se confrontar os investimentos em cada nível educacional, o método quantitativo teve lugar, destacando-se, pois, a integração e complementação entre as metodologias qualitativa e quantitativa (ainda que com uma predominância da primeira). Em todos os casos, utilizar-se-á de estudos primários e secundários, com base em uma necessária interdisciplinaridade que envolverá especialmente a área jurídica e o campo das políticas públicas educacionais.




    A própria prioridade na destinação de recursos foi questionada, especialmente em razão das diversas mudanças ocorridas nos últimos anos, notadamente a tecnológica, emocional e financeira. Neste ponto, é clarividente que a pandemia da COVID-19 nos trouxe muitos problemas, principalmente no tema da educação (BARBERIA; CANTARELLI; SCHMALZ, 2021), mas também apresentou possíveis soluções, a exemplo da possibilidade de se implementar aulas on-line, tratando-se de uma ferramenta importante que pode ser utilizada para se viabilizar um acesso de conteúdo de mais qualidade aos alunos.




    Em outras palavras, permite-se que se disponibilize aulas de temas específicos, a exemplo de educação jurídica popular, emocional, financeira, tecnológica e humanista, que professores das matérias regulares provavelmente ainda não seriam capazes de ministrar. Estes temas, dentre outros tão importantes para a formação das pessoas, podem ser ofertados, inclusive, no contraturno (extracurricular), a fim de não se afetar o horário da aula “regular” e, além disso, permitir que crianças e adolescentes estejam realizando atividades adequadas nesses momentos do dia.




    No que se refere à qualidade do ensino oferecido nas escolas, analisa-se se ele está sendo capaz de formar cidadãos verdadeiramente aptos a exercer seus direitos e deveres de forma consciente e plena. Avalia-se a forma como ocorre hoje, quando se observa um esforço para que as crianças e adolescentes frequentem as escolas (fornecendo bolsas e refeições, por exemplo), mas não há a mesma dedicação para proporcionar uma educação de qualidade que implique uma verdadeira inclusão social das pessoas e que permita que os aprendizes saiam realmente preparados.




    Tal constatação é ainda mais defasada quando o recorte se dá na educação infantil. Por óbvio que a frequência das pessoas nas escolas é fundamental (e até mesmo premissa) para que se possa ter acesso ao conteúdo. Todavia, não se pode admitir que a mera frequência seja enxergada como objetivo final a ser alcançado. Não é suficiente.




    Neste diapasão, reforça que são inadmissíveis alegações no sentido de que seria melhor para uma criança estar frequentando uma escola ruim do que estar na rua roubando, esmolando e/ou estar sendo submetidos a trabalho infantil. Frases do tipo “é melhor isso do que nada”, como dizem equivocadamente alguns, devem ser rechaçadas, tendo em vista que não pode haver (e não há) apenas estas opções (escola ruim ou trabalhar e roubar). A opção deve ser sempre o acesso a escolas de alta qualidade para todas as crianças.




    A educação é, sem sombra de dúvidas, um dos direitos fundamentais constitucionais mais importantes, conforme se extrai, dentre outros dispositivos, dos arts. 205 e 227 da Constituição Federal de 1988, que impõem que ele deve ser exercido PLENAMENTE e com ABSOLUTA PRIORIDADE (RESEDÁ, 2010). Assim, a única opção deve ser estar na escola, e em uma escola de qualidade, aprendendo com excelência, viabilizando a verdadeira efetivação do máximo existencial (DANTAS, 2008).




    Não há dúvida de que uma das funções sociais mais importantes do Estado é viabilizar que crianças tenham acesso à escola que, junto com a saúde, permite que a pessoa se desenvolva e tenha uma vida digna. Neste ponto, analisa-se a ideia de que o foco maior do investimento, atenção e esforços na educação, deve ser na primeira infância, entre 0 e 6 (seis) anos, ao invés do que se tem visto no Brasil, em que ela é negligenciada e a maioria dos investimentos ocorre no ensino fundamental e superior.




    Neste escopo, tem-se que, antes de enxergar a educação como solução dos problemas, deve-se pensar em uma solução para o problema que se tem na educação. Trata-se de tema complexo cuja análise interdisciplinar, considerando-se questões históricas, culturais, sociais e econômicas, se impõe.




    Talvez seja o caso de uma reforma no ensino brasileiro, mensurando-se os resultados já obtidos, aumentando e/ou melhorando a alocação dos recursos disponíveis e se utilizando da tecnologia para tornar o ensino mais atrativo e eficiente para as crianças e adolescentes, os quais muitas vezes não enxergam o sentido e a relevância do que estão aprendendo. Só assim se conseguirá conceder oportunidades iguais e verdadeiras para que todos possam traçar seus caminhos de forma autônoma, com possibilidade de alcançar a melhor versão de si mesmos.




    Conforme se pode notar, o problema desencadeador da presente obra consiste no seguinte: “As políticas públicas que envolvem a educação na primeira infância têm sido efetivas na sua função de auxiliar no desenvolvimento pessoal e no exercício da cidadania das pessoas carentes de oportunidades, na busca da concretização da equidade social?”




    Com efeito, por mais complexo, difícil e amplo que seja tratar da educação, é um tema que precisa ser sempre (e sempre) debatido, a fim de se buscar, constantemente, sua melhoria (especialmente no caso do Brasil, em que esta política pública ainda se apresenta tão deficiente). Desta forma, frise-se, a fim de se obter algum sucesso, o cuidado deve começar de forma primordial e essencial desde os primeiros anos de vida, na educação na primeira infância.


  




  

    2 O DIREITO À EDUCAÇÃO AO LONGO DA HISTÓRIA E À LUZ DO ORDENAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL E NACIONAL




    Neste capítulo, aborda-se o tema de forma ampla, passando-se pela sua evolução ao longo da história (importante para que se possa entender o presente e se pensar no futuro), bem como apresentando e analisando diversas normas internacionais e nacionais a respeito da educação.




    2.1 A EDUCAÇÃO E SEU CONTEXTO HISTÓRICO




    Educar sempre foi algo intrínseco ao ser humano. Desde a época dos primatas já era possível se observar a passagem de conhecimento entre os seres e seus descendentes, desde o início da vida, ainda que, naquele momento, para fins de sobrevivência.




    Neste ponto, merecem destaque, por exemplo, as descobertas relacionadas ao conhecimento de se saber se uma planta seria comestível ou venenosa, a habilidade de se produzir fogo, bem como o desenvolvimento da linguagem, conhecimentos imprescindíveis que, passados de geração em geração, permitiram que a espécie humana tenha se perpetuado, mesmo em desvantagem física em relação aos demais animais do planeta.




    Esta natural transmissão de conhecimento, esta inteligência e capacidade de adaptação inerente ao homem foi bem relatado no best seller internacional de Geoffrey Blainey (2012, p. 7-11), “Uma breve história do mundo” ao dispor que foram elas que permitiram que a espécie permanecesse viva:




    De modo geral, na impiedosa competição por sobreviver e multiplicar-se, os humanos tiveram sucesso.




    [...]




    O emprego habilidoso do fogo, resultado de muitas ideias e experiências durante milhares de anos, é uma das conquistas da raça humana.




    [...]




    Por muito tempo, entretanto, foi a raça humana que esteve em desvantagem: fisicamente, era menor e mais leve que muitos dos animais que habitavam as redondezas e incomparavelmente menos numerosa que cada rebanho de grandes animais.




    [...]




    No espaço de vários milhões de anos, os humanos tinham se tornado mais adaptáveis, munidos de mais recursos. O cérebro humano estava crescendo em volume.




    Ainda no que se refere aos nossos antepassados, a evolução da espécie humana e a relação com a educação, também se apresenta bastante pertinente a importância da linguagem como característica de superioridade do Homo Sapiens, conforme explica o pensador Yuval Noah Harari em seu livro “Sapiens, Uma breve História da Humanidade” (2020, p. 32-33), mencionando que a nossa linguagem, diferente da linguagem de outras espécies, é “maravilhosamente flexível” e foi o que nos permitiu (e ainda permite) evoluirmos tanto, notadamente quando em comparação com os demais seres vivos da terra:




    O surgimento de novas maneiras de pensar e se comunicar entre 70 e 30 mil anos atrás constitui a Revolução Cognitiva. [...] O que havia de tão especial na nova linguagem dos sapiens que fez com que eles conquistassem o mundo?




    Não foi o primeiro sistema de comunicação. Todo animal possui algum tipo de linguagem. Até mesmo insetos, como abelhas e formigas, podem se comunicar de forma sofisticada, informando a localização de um alimento. Nem foi o primeiro sistema vocal de comunicação. Muitos animais, incluindo todas as espécies primatas, utilizam sinais vocais. [...] Sendo assim, o que é tão especial em nossa linguagem?




    A resposta mais comum é que nossa linguagem é maravilhosamente flexível. Podemos conectar um número limitado de sons e sinais para produzir um número infinito de frases, cada qual com um significado distinto. Desse modo, conseguimos receber, armazenar e comunicar um volume prodigioso de informações sobre o mundo ao nosso redor.




    Mas o que ocorre se a pessoa não estiver devidamente preparada para este volume e velocidade de informações, que, diga-se, inicia-se desde cedo? Nota-se, pois (e desde logo), a importância de se proporcionar, o quanto antes, a preparação das pessoas para que possam se desenvolver da forma devida.




    Dos trechos dos clássicos acima, extrai-se a vital importância de se ter condições de se conseguir “receber, armazenar e comunicar” os diversos estímulos que se recebe ao longo da vida. Este poder, transmitido de geração em geração, foi o que permitiu o desenvolvimento e sobrevivência da espécie humana na terra. Por óbvio que nos dias atuais esta capacidade é ainda mais rebuscada e peculiar, mas o tamanho de sua importância não diminuiu, sendo igualmente relevante para que as pessoas possam ter sucesso e perpetuar na vida. E, conforme se verá mais profundamente adiante, o momento mais propício para esta assimilação é justamente nos primeiros anos de vida.




    Conforme nos ensina Peter Gray (2022, p. 2), a escola como instituição se trata de um produto da história e, não, de uma necessidade racional das pessoas:




    Se nós quisermos entender porque a escola é o que ela é, temos que abandonar a ideia de que ela é produto de uma necessidade lógica e científica. Ela é, ao contrário, produto da história. A escola, como temos hoje, só faz sentido dentro de sua historicidade.




    Tais constatações iniciais se justificam para se reforçar a importância de se analisar o contexto histórico da educação, a fim de se tratar do tema à luz de sua evolução. Com efeito, ensina o referido psicólogo americano que, nos primórdios, o aprendizado era algo natural e decorrente das atividades e brincadeiras do dia-a-dia. Não existia propriamente uma intenção de passagem de conhecimento entre os seres humanos, mas a noção de que as atividades diárias iam naturalmente formando o conhecimento das futuras gerações. Assim, na época dos nômades, dos caçadores, as crianças cresciam naturalmente livres e soltas, criando as habilidades físicas necessárias àquele momento. Esta era a “escola” delas, que começava desde o início de suas vidas. Apreende-se, pois, que, historicamente, o cuidado com a educação (ainda que de forma natural) já existia desde o início das vidas das pessoas.




    Com o passar do tempo e a evolução social (passando pelo advento da agricultura, o consequente aumento da produção alimentar, o sedentarismo e o aumento da produção), chegamos na Grécia Antiga. Neste sentido, é mister mencionar a noção de Paidéia, que, embora de difícil conceituação, pode ser entendida como “criação de meninos”, mas que consistia em algo mais elaborado, um tipo de sistema de educação. Algo que ia além de ensinamentos básicos e além do objetivo particular de cada um, alcançando-se a coletividade. Um processo voltado à formação de cidadãos, à luz da ética e da moral, buscando tornar a criança um cidadão capaz de contribuir positivamente para o desenvolvimento da sociedade. Acerca do tema, vale-se de alguns trechos extraídos da obra PAIDÉIA – A Formação do Homem Grego, de autoria do estudioso Werner Jaeger (1995, p. 1-20):




    Paidéia, a palavra que serve de título a esta obra, não é apenas um nome simbólico; é a única designação exata do tema nela estudado. Este tema é, de fato, difícil definir: como outros conceitos de grande amplitude (por exemplo os de filosofia ou cultura).




    [...]




    Todo povo que atinge um certo grau de desenvolvimento sente-se naturalmente inclinado à prática da educação. Ela é o princípio por meio do qual a comunidade humana conserva e transmite a sua peculiaridade física e espiritual.




    [...]




    Antes de tudo, a educação não é uma propriedade individual, mas pertence por essência à comunidade.




    [...]




    A educação participa na vida e no crescimento da sociedade, tanto no seu destino exterior como na sua estruturação interna e desenvolvimento espiritual.




    [...]




    Não é possível descrever em poucas palavras a posição revolucionadora e solidária da Grécia na história da educação humana. O objeto deste livro é apresentar a formação do homem grego, a paidéia, no seu caráter particular e no seu desenvolvimento histórico. Não se trata de um conjunto de ideias abstratas, mas da própria história da Grécia na realidade concreta do seu destino vital. Contudo, essa história vivida já teria desaparecido há longo tempo se o homem grego não a tivesse criado na sua forma perene. Criou-se como expressão da altíssima vontade com que talhou seu destino.




    [...]




    O princípio espiritual dos Gregos não é o individualismo, mas o “humanismo” [...]




    Prosseguindo, o ensinamento minimamente formal (de forma similar àquela que vemos hoje) pode ter tido sua primeira demonstração por intermédio do filósofo grego Platão, que ensinava filosofia e matemática ao ar livre em Atenas, sem, porém, uma organização em salas de aula da forma que vemos hoje. Este modelo que temos hoje, com crianças em sala de aula, começa a existir, mesmo que de forma incipiente, no século XII, em instituições de caridade católicas que ensinavam a ler, escrever e contar, além, claro, da religião, conforme matéria extraída da revista Superinteressante, escrita por Luiz Fujita, intitulada de “Qual foi a primeira escola” (2018, p. 3).




    Séc. 12




    Surgem na Europa as primeiras escolas nos moldes das atuais, com crianças nas carteiras e professores em salas de aula. Eram obras de instituições de caridade católicas que ensinavam a ler, escrever, contar e, junto, iam transmitindo as lições do catecismo.




    A escola pública obrigatória, por sua vez, tem sua origem na Prússia, por intermédio, dentre outros, de Martinho Lutero, conforme ensina Murray Newton Rothbard (2013, p. 29), em seu livro Educação: Livre e obrigatória:




    O primeiro movimento moderno pela educação obrigatória estatal originou-se diretamente a partir da Reforma Protestante. Uma força primária foi Martinho Lutero. Ele repetidamente requisitou que as comunidades estabelecessem escolas públicas e fizessem com que a frequência fosse obrigatória.




    É interessante mencionar que a importância da educação é tão marcante que, desde sempre, ela é mencionada pelos estudiosos como questão essencial para o desenvolvimento das pessoas e da sociedade. Até mesmo em um dos livros mais lidos da história (se não for o mais lido), a Bíblia, em seu Antigo Testamento, tem uma passagem, em Oséias 4:6 (1992, p. 1.116),, alertando que a falta de instrução e de conhecimento leva à destruição de um povo, nos seguintes termos: “porque meu povo se perde por falta de conhecimento por teres rejeitado a instrução”.




    No Brasil, o início da história da educação formal é comumente atribuído à chegada dos padres jesuítas em 1549, que alfabetizaram os índios e propagaram a sua fé. Aqui merece o registro do (muitas vezes desconsiderado) conhecimento indígena, tão importante e peculiar que, na verdade, desde muito antes da chegada dos portugueses e até os dias de hoje, são estudados, passam de geração em geração, e ajudam em tantas questões, inclusive medicinais.




    Séculos depois, a partir de 1808, com a chegada da família Real Lusitana, impulsionou-se a educação, prioritariamente com a criação de faculdades (a exemplo da Escola de Cirurgia da Bahia, em 1808, e da Faculdade de Direito de São Paulo, em 1827), justamente para atender à Coroa, sem, destaque-se, a atenção necessária à educação primária.




    Neste aspecto, reforça-se a ideia (que será aprofundada adiante) de que no Brasil, infelizmente, privilegia-se a educação superior em detrimento das demais, deixando sempre em segundo plano os outros níveis de educação (particularmente, no caso da Educação Infantil, em último plano). Somente com a independência do Brasil, em 1822, e com a Constituinte de 1823 é que se começou a discutir, ainda que superficialmente, a questão do ensino das crianças.




    O objetivo maior deste trabalho, conforme já declarado, é analisar o tema da equidade social, o que passa necessariamente pela abordagem da situação das políticas públicas que envolvem a educação no Brasil, focando-se na análise da Educação Infantil, para, a partir disso, pensar em sugestões de atuações que possam contribuir para a melhoria, na prática, deste direito fundamental.




    Antes de se adentrar, todavia, no campo material da questão, e até mesmo para se viabilizar a melhor imersão neste espaço, é relevante discorrer acerca da evolução do tema no campo legislativo, inclusive no seu aspecto histórico, a fim de que se possa aprender com o passado, evitando-se que se reiterem (ou persistam) os mesmos erros. Afinal de contas, como ensinou o historiador grego Heródoto, que viveu no séc. V a.C., devemos “pensar o passado para compreender o presente e idealizar o futuro”.




    A partir disso é que se conseguirá transpor estas previsões à realidade social e analisar se (e em que grau) as previsões normativas têm sido, ao longo do tempo, suficientes, respeitadas e implementadas, sempre com o propósito de se buscar melhorias na educação, notadamente no que se refere ao necessário foco na Educação na Primeira Infância.




    2.2 ALGUMAS NORMAS INTERNACIONAIS E NACIONAIS




    Diversos instrumentos jurídicos tratam da proteção e desenvolvimento da educação no mundo. De início, pode-se mencionar, no plano internacional, a Declaração Francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 que, em seu preâmbulo, de certa forma, já fazia menção ao problema da educação, no viés da ignorância (ainda que especificando em relação aos direitos do homem) como causa “das desgraças públicas e da corrupção”:




    Os representantes do povo francês, constituídos em ASSEMBLEIA NACIONAL, considerando que a ignorância, o esquecimento ou o desprezo dos direitos do homem são as únicas causas das desgraças públicas e da corrupção dos Governos, resolveram expor em declaração solene os Direitos naturais, inalienáveis e sagrados do Homem, a fim de que esta declaração, constantemente presente em todos os membros do corpo social, lhes lembre sem cessar os seus direitos e os seus deveres; [...] (DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DO HOMEM E DO CIDADÃO DE 1789).




    De fato, a presente obra acredita nesta linha de que a ignorância, em seu sentido amplo, é causa fundamental para as mazelas das sociedades (ao menos para a maioria delas). Acredita-se que até mesmo questões como saúde e segurança pública podem ser melhoradas mediante o investimento em educação. Isto porque pessoas instruídas têm mais condições de analisar e fazer escolhas melhores (desde noções básicas de saúde à não participação em crimes), além de terem mais sucesso (e, assim, conseguirem se alimentar e se cuidar melhor, além de se sujeitarem menos à participação em práticas ilegais). Trata-se, aliás, de um investimento bem mais baixo do que na saúde e na segurança pública, mas que, repita-se, projeta-se positivamente nesses outros dois campos sensíveis.




    Retomando, tem-se a Constituição Jacobina de 1793, que já abordava alguns direitos sociais, e, mais precisamente em seu art. 22, previu o direito à instrução, reconhecendo-se a necessidade de estimular a educação como forma de viabilizar o verdadeiro desenvolvimento do ser humano:




    Artículo 22. La instrucción es una necesidad para todos. La sociedad debe favorecer com todas sus fuerzas los progresos de la razón pública, y poner la instrucción al alcance de todos los ciudadanos. (FRANÇA, 1793).




    Também não se pode deixar de mencionar a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) de 1948, que em seu artigo 26 trata da educação, ressaltando-se o seu ponto 2, que traz a forte noção de que a educação deve ser capaz de permitir que a pessoa se desenvolva plenamente ao dizer que “A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana”:
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